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ALIANÇA METALÚRGICA S.A.
CNPJ nº 61.143.632/0001-07

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Aliança Metalúrgica S.A. (“Aliança” ou “Companhia”), é uma sociedade anônima de capital 
fechado, com sede e fábrica localizadas no bairro do Jaçanã, São Paulo (SP). A Companhia ini-
ciou as suas atividades no Estado em 26 de junho de 1927, e atualmente tem por objetivo a fa-
bricação de reguladores para gás, fechaduras, ferragens e rodízios, com mais de 2.000 itens em 
sua linha de produtos, atendendo à construção civil e aos seus mais diversos segmentos, com 
atuação majoritariamente no mercado nacional. A administração da companhia vem atuando 
fortemente em medidas visando os equilíbrios econômico-financeiro, com medidas adotadas 
desde 2020 como i) alongamento das dívidas do passivo tributário, por meio de adesão ao s 
programas de parcelamentos incentivados vigentes em 2021; ii) cumprimento integral do plano 
de recuperação judicial homologado em 2018; iii) melhoria do ciclo operacional e financeiro, rees-
truturando as fontes de financiamento de capital de giro e resultando em menor desembolso de 
despesas financeiras; iv) melhorias dos processos fabris, controles internos, treinamento e capa-
citação de pessoal, e eficiência operacional com consequente impacto na melhoria dos custos e 
margens da companhia; v) implantação d e conselho consultivo e melhoria na governança da 
entidade; e, vi) ações de ampliação no quadro comercial buscando a maior capilaridade de clien-
tes e aumento das vendas. 1.1 Recuperação Judicial: A Companhia iniciou em 02 de maio de 
2018 um processo de reestruturação das dívidas de modo a preservar a sua capacidade de 
cumprimento das obrigações assumidas perante credores e clientes. Em linhas gerais o processo 
de reestruturação prevê acordos para prorrogação de pagamentos de juros e amortização de 
principal entre outros. Em 19 de junho de 2018 a Companhia entrou com pedido de recuperação-
judicial (RJ). Processo nº 1056683-07.2018.8.26.0100. A decisão judicial de deferimento, dentre 
outras providências, determinou a nomeação da Satiro e Ruiz Advogados Associados para atuar 
como administradora judicial no processo de RJ. O plano de recuperação judicial foi aprovado 
conforme Assembleia Geral de Credores, e foi homologado em 11 dezembro 2018, perante o 
Juízo da 2ª vara de falências e recuperações judiciais, nos termos da Lei nº 11.101/05. Após o 
cumprimento do plano, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo determinou, em 16 de 
março de 2021, o encerramento da referida recuperação Judicial. 
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as normas e práticas contábeis adotadas no Brasil, emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, a qual leva em consideração as disposições contidas nos 
pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC). A administração da Companhia afirma que todas as informações relevantes pró-
prias das demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas e que correspondem às utiliza-
das por ela na sua gestão. Base de elaboração: As Demonstrações Financeiras foram 
elaboradas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma, conforme descrito 
nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das con-
traprestações pagas em troca de ativos. Aprovação: A emissão das Demonstrações Financeiras 
foi autorizada pela Administração em 20 de junho de 2022.
3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As principais práticas contábeis adotadas na elaboração dessas demonstrações financeiras es-
tão descritas a seguir: 3.1 Classificação de itens circulantes e não circulantes: No Balanço 
Patrimonial, ativos e obrigações vincendas ou com expectativa de realização dentro dos próximos 
12 meses são classificados como itens circulantes e aqueles com vencimento ou com expectativa 
de realização superior a 12 meses são classificados como itens não circulantes. 3.2 Compensa-
ção entre contas: Como regra geral, nas demonstrações financeiras, nem ativos e passivos, ou 
receitas e despesas são compensados entre si, exceto quando a compensação é requerida ou 
permitida por um pronunciamento ou norma brasileira de contabilidade e esta compensação re-
flete a essência da transação. Essas demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que 
é a moeda funcional e de apresentação da Companhia. Todas as informações financeiras foram 
apresentadas em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma em nota explicativa. 
3.4 Instrumentos financeiros - Ativos financeiros: A Companhia classifica seus ativos finan-
ceiros como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes ou ao valor justo por meio do resultado. A classificação depende 
da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A administração determina a 
classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial. a. Ativos financeiros mensu-
rados ao custo amortizado: São ativos financeiros mantidos dentro do modelo de negócios cujo 
objetivo seja mantê-los para recebimentos de fluxos de caixa contratuais. Os termos contratuais 
dosativos financeiros tiveram origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, 
exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. b. Ativos 
financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes: São 
ativos financeiros mantidos dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pelo 
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros, e que os 
termos contratuais do ativo financeiro tiverem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa 
que constituam exclusivamente pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em 
aberto. c. Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: Os ativos fi-
nanceiros são mensurados ao valor justo por meio do resultado, a menosque sejam mensurados 
ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Um ativo finan-
ceiro é classificado nessa categoria se foiadquirido, principalmente, para fins de venda no curto 
prazo. Os ativos financeiros dessa categoria são classificados como ativos circulantes. Reconhe-
cimento e mensuração:: As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são reconhe-
cidas na data de negociação-data na qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o 
ativo. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo. Todos os outros ativos 
financeiros são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se torna 
uma das partes das disposições contratuais do instrumento. Os ativos financeiros são baixados 
quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham sido 
transferidos; neste último caso, desde que a Companhia tenha transferido, significativamente, 
todos os riscos e os benefícios da propriedade. Os ativos financeiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado são subsequentemente, contabilizados pelo valor justo. Os empréstimos e 
recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando ométodo da taxa de juros efetiva. 
Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensura-
dos ao valor justo através do resultado são apresentados na demonstração do resultado no pe-
ríodo em que ocorrem. A Companhia avalia, na data do balanço, se há evidência objetiva de que 
um ativo financeiro ou um grupo de ativos financeiros está desvalorizado (impairment). Como a 
Companhia efetua o gerenciamento dos riscos de instrumentos financeiros estão detalhados na 
Nota Explicativa nº 4. 3.5 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem 
dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos de curto prazo de alta liquidez e com risco 
insignificante de mudança devalor e limites utilizados de conta garantida. O saldo utilizado de 
contas garantidas inclui-se em empréstimos no passivo circulante do balanço, e compõe o saldo 
de caixa e equivalentes de caixa para fins de demonstrações dos fluxos de caixa. 3.6 Contas a 
receber: Os valores a receber são registrados e mantidos no balanço pelo valor nominal dos títu-
los representativos desses créditos, deduzidos de perdas estimadas de créditos, quando aplicá-
vel. As perdas estimadas de créditos é constituída em montante considerado suficiente pela Ad-
ministração para cobrir eventuais perdas de realização de contas a receber. O valor estimado da 
pode ser modificado em função das expectativas da Administração com relação à possibilidade 
de se recuperar os valores envolvidos, assim como por mudanças na situação financeira dos 
clientes. O saldo de contas a receber relativo as exportações estão atualizados pela taxa de co-
tação do dólar americano do último dia do mês corrente. 3.7 Estoques: Os estoques são valori-
zados ao custo médio de aquisição ou produção, que não supera o valor de mercado. 3.8 Outros 
créditos: Esta conta apresenta principalmente: o saldo de tributos a recuperar e o saldo da conta 
vinculada (“Escrow account”). 3.9 Depósitos judiciais: Os depósitos estão apresentados no ati-
vo para garantir a continuidade dos processos em discussão, enquanto não houver a decisão fi-
nal dos processos. 3.10 Investimentos: Os investimentos em Companhia controlada são avalia-
dos pelo método da equivalênciapatrimonial com base nos respectivos patrimônios líquidos 
apurados na mesma data e, compreendem a participação da Companhia na controlada Santa 
Amélia Negócios Imobiliários Ltda. 3.11 Imobilizado: Registrado pelo custo de aquisição, forma-
ção ou construção. A depreciação dos ativos é calculada pelo método linear com base na vida útil 
estimada. Ganhos e perdas em alienações são determinados pela comparação dos valores de 
alienação com o valor contábil e são incluídos no resultado. Quando os ativos reavaliados são 
vendidos, os valores incluídos na reserva de reavaliação são transferidos para lucros acumula-
dos. Reparos e manutenção são apropriados ao resultado durante o período em que são incorri-
dos. O custo das principais renovações é incluído no valor contábil do ativo no momento em que 
for provável que os benefícios econômicos-futuros sejam realizados e altere a vida útil-econômica 
do bem. 3.12 Intangível: Os softwares são reconhecidos pelo custo, que compreende seu preço 
de compra mais qualquer custo diretamente atribuível à elaboração do ativo para a finalidade 
pretendida. Todos os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como 
despesa, conforme incorridos. Os custos dos softwares reconhecidos como ativos são amortiza-
dos durante sua vida útil, pelo método da linha reta. 3.13 Redução para valor recuperável de 
ativo não financeiro: Os ativos que estão sujeitos à depreciação ou amortização são revisados 
para a verificação de perdas por desvalorização sempre que eventos ou mudanças nas circuns-
tâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por desvalorização 
é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este últi-
mo é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o valor em uso. 
Para fins de avaliação da perda por desvalorização, os ativos são agrupados nos níveis mais 
baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras 
de Caixa - UGC). Os ativos não financeiros que tenham sofrido perda por desvalorização, são 
revisados para a análise de uma possível reversão dessa perda na data de apresentação das 
demonstrações financeiras. 3.14 Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e 
passivos monetários de longo prazo são atualizados monetariamente e, portanto, estão ajusta-
dos pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de curto 
prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto.Para fins de registro e determinação de relevância, o ajuste a 
valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de 
juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. 3.15 Fornecedo-
res: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos de fornecedores no curso ordinário dos negócios e são, inicialmente, reconhecidas 
pelo custo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado como uso do método de 
taxa de juros efetiva. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura corresponden-
te, sendo as de longo prazo ajustadas a valor presente. 3.16 Empréstimos e financiamentos: 
Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo custo da operação, ou 
seja, o valor presente a pagar à instituição financeira e, subsequentemente, demonstrados pelo 
custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados e os valores dos pagamentos é 
reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam 
em andamento, utilizando o método da taxa de juros efetiva. 3.17 Ativo e passivos contingen-
tes e obrigações legais: As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos 
contingentes e obrigações legais são as seguintes: Ativos contingentes são reconhecidos somen-
te quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos 
contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa. Passivos contin-

gentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes 
envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados 
como de perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes 
avaliados como de perdas remotas não são provisionados nem divulgados. Obrigações legais 
são registradas como exigíveis, independente da avaliação sobre as probabilidades de êxito. 3.18 
Demais ativos, passivos circulantes e não circulantes: Um ativo é reconhecido no balanço 
quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Compa-
nhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo no fu-
turo. Estão demonstrados por seus valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicá-
vel, dos correspondentes rendimentos, encargos e atualizações monetárias incorridas até a data 
do balanço e, no caso dos ativos, retificados por provisão para perdas quando necessário. 3.19 
Provisões: As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação na data das 
demonstrações financeiras como resultado de eventos passados; é provável que uma saída de 
recursos seja exigida para liquidar a obrigação; e o valor foi estimado de maneira confiável. As 
provisões são mensuradas pela melhor estimativa do valor exigido para liquidar a obrigação na 
data das demonstrações financeiras. Quando o efeito do valor do dinheiro no tempo é material, o 
valor da provisão é o valor presente do desembolso que se espera que seja exigido para liquidar 
a obrigação. 3.20 Tributos sobre o lucro: Os tributos sobre o lucro do período compreendem o 
imposto de renda e a contribuição social correntes e diferido. Os encargos de imposto de renda e 
contribuição social correntes são calculados com base nas leis tributárias vigentes na data do 
balanço e gere lucro. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Com-
panhia nas declarações de imposto de renda com relação às situações em que a regulamentação 
fiscal aplicável dá margem a interpretações. O imposto de renda e a contribuição social diferidos 
lançados no passivo não circulante decorrem de reavaliações. 3.21 Apuração do resultado: O 
resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil da competência dos 
exercícios, tanto para o reconhecimento de receitas quanto de despesas. 3.22 Receita de con-
tratos: A receita de vendas compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber 
pela comercialização de produtos e serviços no curso normal das atividades da Companhia. A 
receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A 
Companhia reconhece a receita quando: (i) Quando as partes do contrato aprovarem ocontrato; 
(ii) Quando a Companhia puder identificar os direitos de cada parte em relação aos bens e servi-
ços a serem transferidos; (iii) Quando a Companhia puder identificar os termos de pagamento; 
(iv) Quando o contrato possuir substância comercial; (v) quando for provável que a entidade rece-
berá a contraprestação à qual terá direito em troca dos bens ou serviços que serão transferidos 
ao cliente. 3.23 Julgamento e uso de estimativas contábeis: A preparação de demonstrações 
financeiras requer que a administração da Companhia se baseie em estimativas para o registro 
de certas transações que afetam os ativos e passivos, receitas e despesas, bem como a divulga-
ção de informações sobre dados das suas Demonstrações Financeiras. Os resultados finais 
dessas transações e informações, quando de sua efetiva realização em períodos subsequentes, 
podem divergir dessas estimativas. As políticas contábeis e áreas que requerem um maior grau 
de julgamento e uso de estimativas na preparação das Demonstrações Financeiras, são: a) Vida 
útil e valor residual dos ativos imobilizados e intangíveis; b) Impairment dos ativos imobilizados, 
intangíveis e estoques; c) Créditos de liquidação duvidosa que são inicialmente provisionados e 
posteriormente lançados para perda quando esgotadas as possibilidades de recuperação; e, d) 
Passivos contingentes que são provisionados de acordo com a expectativa de êxito,obtida e 
mensurada em conjunto a assessoria jurídica da Companhia. 3.24 Novas normas, pronuncia-
mentos e alterações: A Companhia avaliou as novas normas e pronunciamentos, assim como 
quaisquer alterações nas normas já existentes e concluiu que até o presente momento não há 
impacto nas demonstrações financeiras apresentadas.
4. GERENCIAMENTO DE RISCOS DE INSTRUMENTOS FINANCEIROS
A Companhia revisou os principais instrumentos financeiros ativos e passivos, bem como os cri-
térios para a sua valorização, avaliação, classificação e os riscos a eles relacionados, os quais 
estão descritos a seguir: a) Recebíveis: São classificados como recebíveis os valores de nume-
rário em poder da Companhia e depósitos bancários de livre movimentação, contas a receber e 
outros ativos circulantes, cujos valores registrados aproximam-se, na data do balanço, aos de 
realização. b) Outros passivos financeiros: São classificados neste grupo os empréstimos e fi-
nanciamentos, os saldos mantidos com fornecedores e outros passivos circulantes. Os emprésti-
mos e financiamentos são classificados como passivos financeiros não mensurados ao valor 
justo, e estão contabilizados pelos seus valores contratuais. c) Valor justo: Os valores justos dos 
instrumentos financeiros são iguais aos valores contábeis. d) Gerenciamento de riscos de ins-
trumentos financeiros: A Administração da Companhia realiza o gerenciamento a exposição 
aos riscos de taxas de juros, crédito e liquidez em suas operações com instrumentos financeiros 
dentro de uma política global de seus negócios. Riscos de taxas de juros: O objetivo da política 
de gerenciamentos de taxas de juros da Companhia é o de minimizar as possibilidades de perdas 
por conta de flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas relativas a empréstimos 
e financiamentos captados no mercado. A Companhia monitora continuamente as taxas de juros 
de mercado com o objetivo de avaliar a eventual necessidade de contratação de operações para 
se proteger contra o risco de volatilidade dessas taxas e adota política conservadora de captação 
de recursos financeiros. Risco de crédito: As políticas de concessão de crédito aos clientes 
consideram manter diversificação da carteira, seletividade dos clientes e acompanhamento dos 
prazos de vencimentos. Risco de liquidez: É o risco de a Companhia não dispor de recursos lí-
quidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamen-
to de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. A Administração moni-
tora o nível de liquidez, considerando o fluxo de caixa esperado em contrapartida às linhas de 
crédito, em caso de necessidade busco no mercado captar recursos quando possível.
5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 2021 2020
Banco conta Movimento 102 124
Total 102 124
6. CONTAS A RECEBER
6.1. Contas a Receber de Clientes 2021 2020
Duplicatas a Receber - Nacional 26.772 33.111
Duplicatas a Receber - Exportação 1.304 2.137
(-) Provisão para Perdas (1.342) (1.249)
Total de Contas a Receber 26.734 33.999
Aging-list de Contas a Receber de clientes 2021 2020
A vencer 25.664 32.651
Vencidos até 180 dias 1.221 1.547
Vencidos acima de 180 dias 1.191 1.050
Total de Contas a Receber 28.076 35.248
Contas a Receber por Tipo de Moeda 2021 2020
Reais 26.772 33.111
Dólar 1.304 2.137
Contas a Receber de Clientes 28.076 35.248
6.2. Outros Créditos

2021 2020
Adiantamento a Fornecedores 895 752
Adiantamento a Funcionários 201 347
Aluguéis a Receber 516 418
Conta Escrow 3.428 1.203
Seguros a Receber - Galvano - 127
Devoluções a Compensar 22 18
Total 5.062 2.865
7. ESTOQUES 2021 2020
Produtos Acabados 2.482 1.133
Produtos em Processo 6.157 8.482
Matérias Primas 5.501 3.753
Material de Embalagem 600 699
Material Auxiliar - 244
Material de Consumo - 1.424
Total 14.740 15.735
8. IMPOSTOS A RECUPERAR 2021 2020
IPI a Recuperar 599 596
Processo Dcomp - 331
Impostos Consignados 2.679 2.566
Saldo Negativo IRPJ 254 252
Outros Impostos a Recuperar - 1
Total 3.532 3.746
9. INVESTIMENTOS EM CONTROLADA
A companhia e controladora da empresa Santa Amélia Participações Ltda:

Participação em Controlada % Part.
PL 

31/12/2021 2021
Santa Amélia Participações Ltda 99,97% 13.551 13.547
Total   13.547
A movimentação do investimento é demonstrada como segue:
Saldo em 31.12.2020 12.598
Equivalência Patrimonial 949
Investimento em 31.12.2021 13.547
10. PROPRIEDADES PARA INVESTIMENTOS
A Companhia possui imóvel destinado à obtenção de rendas. No ano de 2020 a Administração 
avaliou o propósito de uso deste imóvel e o reclassificou-o para conta de propriedade para inves-
timentos, avaliado ao valor justo. O imóvel foi avaliado por empresa independente e qualificada, 
sendo a mais valia entre o valor justo e o valor histórico de cada imóvel registrada em contrapar-
tida ao patrimônio líquido, conta de ajuste avaliação patrimonial. Em 2021 identificou-se a neces-
sidade de reversão de parte do valor original contabilizado em 2020. O imóvel encontra-se assim 
apresentado em 31/12/2021, por seu valor justo.

2021 2020
Propriedade para Investimento 31 19.641
Ajuste a Valor Justo 14.837 10.096
Total 14.868 29.737
11. IMOBILIZADO
O ativo imobilizado foi inicialmente avaliado pelo seu custo histórico e depreciado de acordo com 
as taxas apresentadas no quadro abaixo. A Companhia contratou empresa especializada em 
avaliações de ativos imobilizados com o propósito de efetuar o inventário físico de seus bens, 
avaliar a vida útil remanescente e adequar os saldos apresentados, à exceção de Terrenos, para 
a qual foi realizado teste de recuperabilidade, cujo impacto está, também, apresentado abaixo. 
Os resultados dos trabalhos realizados pela empresa especializada foram utilizados para rever as 

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro den 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais)
BALANÇO PATRIMONIAL 

ATIVO Nota 2021 2020
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 5 102 124
Contas a receber 6.1 26.734 33.999
Estoques 7 14.739 15.735
Impostos a recuperar 8 3.532 3.746
Outros créditos 6.2 5.062 2.865
Despesas antecipadas 65 51
TOTAL ATIVO CIRCULANTE 50.234 56.520
NÃO CIRCULANTE
Realizável a longo prazo:
 Partes relacionadas 22 421 421
 Depósitos judiciais 20 872 177
Propriedade para Investimentos 10 14.868 29.737
Investimentos 9 13.547 12.598
Imobilizado 11 113.062 118.119
Intangível 12 8 11
TOTAL DO ATIVO NÃO CIRCULANTE 142.778 161.063

TOTAL DO ATIVO 193.012 217.583

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 2021 2020
CIRCULANTE
Fornecedores 13 13.689 4.828
Empréstimos e financiamentos 14 19.938 31.615
Obrigações sociais 15 8.797 8.354
Obrigações fiscais e parcelamentos 16 11.587 5.408
Outras contas a pagar 17 6.663 9.063
Classe de credores - Recuperação judicial 18 2.525 1.730
TOTAL PASSIVO CIRCULANTE 63.199 60.998
NÃO CIRCULANTE
Empréstimos e financiamentos 14 4.889 9.419
Impostos e contribuições diferidos 21 43.825 42.214
Partes relacionadas 22 8.634 11.430
Obrigações fiscais e parcelamentos 16 483.667 501.980
Classe de credores - Recuperação judicial 18 19.014 23.315
Provisão para demandas judiciais 19 8.673 3.776
TOTAL DO PASSIVO NÃO CIRCULANTE 568.702 592.134
PATRIMÔNIO LÍQUIDO (PASSIVO A DESCOBERTO) 23
Capital social 6.910 6.910
Reserva de Reavaliação (anterior a Lei nº 11.638) 60.989 85.238
Ajuste de Avaliação Patrimonial 9.793 6.663
Prejuízos acumulados (516.581) (534.360)
TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (PASSIVO A DESCOBERTO) (438.889) (435.549)
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 193.012 217.583

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Nota 2021 2020

Receita líquida de vendas 24 225.308 154.043
Custo dos produtos vendidos (161.766) (110.700)
Lucro bruto 63.542 43.343
Despesas e receitas operacionais:
Vendas 25 (18.857) (6.821)
Administrativas e gerais 26 (29.187) (35.662)
Outras receitas 27 27.113 4.582
Lucro operacional 42.611 5.442
Despesas financeiras 28 (26.237) (15.829)
Receitas financeiras 28 1.681 769
Resultado financeiro líquido (24.556) (15.060)
Resultado antes da equivalência patrimonial 18.055 (9.618)
Equivalência patrimonial 9 949 (5.572)
Lucro (Prejuízo) antes do Imposto de Renda e Contribuição Social 19.004 (15.190)
Imposto de Renda e Contribuição Social (1.225) -
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício 17.779 (15.190)
Lucro (Prejuízo) do exercício por lote de mil ações 3 (2)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

2021
2020  

Reapresentado
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício 17.779 (15.190)
Outros Resultados abrangentes - -
Resultado Abrangente 17.779 (15.190)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (PASSIVO A DESCOBERTO)

Capital  
social

Reserva de  
reavaliação 
(anterior a 
Lei 11.638)

Ajuste de  
avaliação  

patrimonial

Prejuízos  
acumu- 

lados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 6.910 85.238 - (519.170) (427.022)
Valor justo de propriedades de 
 investimentos (Mais valia) - - 10.096 - 10.096
IR e CS diferido s/ valor justo em 
 propriedade para investimentos - - (3.433) - (3.433)
Prejuízo líquido do exercício - - - (15.190) (15.190)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 6.910 85.238 6.663 (534.360) (435.549)
Reversão de parte da Reserva 
 de Reavaliação de Imóveis - (19.610) - - (19.610)
Ajuste de avaliação Patrimonial de 
 Imóveis em Propriedade para 
  Investimentos - - 3.130 - 3.130
Ajuste de Reavaliação de Imóveis - (4.639) - - (4.639)
Lucro Líquido do Exercício - - - 17.779 17.779
Saldos em 31 de dezembro de 2021 6.910 60.989 9.793 (516.581) (438.889)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

FLUXO DE CAIXA
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2021 2020
Lucro (Prejuízo) antes do imposto de renda e contribuição social 19.004 (15.190)
Ajustes de despesas e receitas que não envolvem recursos do caixa:
Depreciação e amortização 1.980 2.312
Encargos sobre parcelamentos 14.946 6.956
Encargos sobre empréstimos e financiamentos 1.516 1.346
Descontos em Dívidas Tributárias (25.433) -
Baixas de imobilizado (exceto Terrenos) 1.152 28
Perda do valor recuperável do imobilizado - 8.608
Resultado da equivalência patrimonial (949) 5.572
Provisão (Reversão) para demandas judiciais 4.897 (3.333)
Provisão (Reversão) de perdas estimadas de créditos 93 (5.625)
Baixa em imobilizado (126) -
IRPJ e CSLL (1.225) -
Resultado Ajustado 15.855 674
(Aumento) Redução de ativos
Contas a receber 7.172 (9.027)
Estoques 996 (3.971)
Impostos a recuperar 214 (2.483)
Outras contas a receber (2.197) 749
Despesas antecipadas (14) (36)
Depósitos judiciais (695) (177)
Aumento (Redução) de passivos
Fornecedores 8.861 3.376
Obrigações sociais 443 1.724
Obrigações fiscais e parcelamentos (1.648) 7.362
Outras contas a pagar (2.400) 2.249
Classe de credores - recuperação judicial (3.506) (3.029)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 23.081 (2.589)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições ao imobilizado (2.585) (2.960)
Caixa líquido (aplicado) nas atividades de investimentos (2.585) (2.960)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Empréstimos e financiamentos (17.723) 2.142
Variação líquida em Partes relacionadas (2.795) 3.190
Caixa líquido proveniente das atividades de financiamentos (20.518) 5.332
(Redução) Aumento em caixa e equivalentes de caixa (22) (217)
Demonstrado como segue:
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 124 341
Caixa e equivalente de caixa no final do exercício 102 124
(Redução) Aumento em caixa e equivalentes de caixa (22) (217)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

estimativas contábeis adotadas pela Companhia a partir do exercício de 2021.
a. Composição dos saldos

Taxa de  
a.a. % Custo

Depre- 
ciação 
Acum.

Perda  
Valor Re- 

cuperável
2021  

Líquido
2020  

Líquido
Terrenos - 111.576 - (8.608) 102.968 107.481
Edifícios e Benfeitorias 4 7.378 (2.950) - 4.428 4.985
Máquinas e Equipamentos 10 22.176 (19.189) - 2.987 3.530
Moldes e Ferramentas 10 5.145 (3.204) - 1.941 1.599
Equipamentos de Informática 20 911 (566) - 345 301
Móveis e Utensílios 10 967 (574) - 393 219
Veículos 20 468 (468) - - 4
Imobilizado em Adamento - - - - - -
Total  148.621 (26.951) (8.608) 113.062 118.119
b. Movimentação do imobilizado

2020 
Líquido Adições Baixas Depreciação

2021 
Líquido

Terrenos 107.481 - (4.513) 102.968
Edifícios e Benfeitorias 4.985 153 (393) (317) 4.428
Máquinas e Equipamentos 3.530 1.333 (643) (1.235) 2.985
Moldes e Ferramentas 1.599 601 - (258) 1.942
Equipamentos de Informática 301 236 (83) (107) 347
Móveis e Utensílios 219 255 (29) (53) 392
Veículos 4 - (4) - -
Imobilizado em Andamento - - - - -
Total 118.119 2.578 (5.665) (1.970) 113.062
12. INTANGÍVEL Taxa de  

Amortização 2021 2020
% a.a. Custo Amortização Líquido Líquido

Softwares 20 420 (412) 8 11
Total 420 (412) 8 11
Movimentação do intangível

2020 Adições Baixas Amortização 2021
Softwares 11 7 - (10) 8
Total 11 7 - (10) 8
13. FORNECEDORES

2021 2020
Fornecedores Nacionais 13.648 4.038
Outras Fornecedores de Serviços 41 790
Total 13.689 4.828
14. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

2021 2020
Encargos Curto Longo Curto Longo

Modalidade Financeiros Vencto. Prazo Prazo Prazo Prazo
Banco BAMPAR (a) n.a. 31 - 2.643 -
Valecred Soluções Financeiras (a) n.a. 96 - 2.565 -
GFM Investimento (a) n.a. 2.921 - 4.248 -
Grupo Asia de Investimento (a) n.a. 2.592 - 5.384 -
Red S.A. (a) n.a. 435 - 1.046 -
BMA Crédito para Empresas (a) n.a. 2.459 - 2.542 -
Sul Invest (a) n.a. 54 - 879 -
Athenabanco Fomento Mercantil (a) n.a. 4.058 - 1.740 -
Fomento - Banco Daycoval (a) n.a. 2.575 - 871 -
FIDC - Del Mont (a) n.a. 49 - 495 -
FIDC - Prix Empresarial (a) n.a. - - 1.353 -
Credit Partners Fundo de Investimento (a) n.a. 42 - 2.082 -
FIDC - Soma Asset (a) n.a. 5 - 1.228 -
FIDC LEVE ASSET (a) n.a. 70 - - -
FIDC Valorem Multisetorial (a) n.a. - - 972 -
Bancos Conta Garantida 15.387 - 28.048 -
Empréstimos - Banco Daycoval 1,46% a.m. 2024 1.116 2.837 1.248 3.862
(-) Juros a Transcorrer - Banco Daycoval (502) (389) (613) (820)
Empréstimos - Banco SRM 2023 4.400 2.500 3.600 6.900
(-) Juros a Transcorrer - Banco SRM (464) (59) (822) (523)
Cheque Especial - - 1 - 154 -
Empréstimos 4.551 4.889 3.567 9.419
Total de Empréstimos e financiamentos 19.938 4.889 31.615 9.419
(a) Operações de recebíveis: As garantias estão constituídas através de aval de sócios e bens do 
ativo imobilizado.
15. OBRIGAÇÕES SOCIAIS

2021 2020
Salários a Pagar 1.098 1.226
Rescisões a Pagar - 636
Outros Benefícios a Empregados 34 27
INSS 2.528 867
IRRF 313 239
FGTS 670 1.023
Contribuições Sindicais 18 25
Férias e encargos a pagar 4.136 4.311
Total 8.797 8.354
16. OBRIGAÇÕES FISCAIS E PARCELAMENTOS 2021 2020

Curto  
Prazo

Longo  
Prazo

Curto  
Prazo

Longo  
Prazo

ICMS a Recolher 1.215 97.796 2.260 97.518
IPI a Recolher - 113.640 - 141.304
PIS a Recolher 95 23.581 - 24.025
COFINS a Recolher 436 103.106 - 105.214
IRRF a Recolher 62 5.044 205 14.247
INSS Autônomo parte Empresa 95 56.370 - 79.008
IPTU a Recolher 240 - - -
IRPJ a Recolher 368 2.248 - 2.202
CSLL a Recolher 128 683 - 678
PIS, COFINS e CSLL Retido na Fonte de 3ºs 60 60 94 57
ISS Retido na Fonte Terceiros 15 - 33 -
CPMF - 4.463 - 4.419
Multa - 19.866 - 19.427
Total das Obrigações fiscais 2.714 426.857 2.592 488.099
Parcelamento ICMS 4.034 9.869 1.858 5.695
(-) Juros Parcelamento ICMS - 688 (481) (1.531)
Parcelamento INSS 1.026 1.893 1.089 2.995
(-) Juros Parcelamento INSS - - (157) (471)
Parcelamento IPTU - 4.626 - 5.631
Parcelamento Impostos Federais 3.813 39.734 628 1.936
(-) Juros Parcelamento Impostos Federais - - (121) (374)
Total dos Parcelamentos 8.873 56.810 2.816 13.881
Total das Obrigações fiscais e parcelamentos 11.587 483.667 5.408 501.980
17. OUTRAS CONTAS A PAGAR

2021 2020
Comissões 652 803
Adiantamentos de Clientes 1.006 3.789
Adiantamento Seguros - Galvano 4.255 4.471
Outros 750 -
Total 6.663 9.063
18. CLASSE DE CREDORES - RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Os credores da recuperação judicial estão subdivididos em 4 grupos a saber: Classe I - trabalhis-
ta, Classe II - Garantia Real, Classe III - Quirografários fornecedores e Classe IV - Micro e peque-
nas empresas. Os credores trabalhistas foram liquidados no curso de 2020. Os credores da Ga-
rantia Real tiveram um desagio de 31%, com carência de 12 meses. O pagamento vem ocorrendo 
em 6 parcelas anuais com juros de TR + 3% a.a. Os credores quirografários fornecedores tiveram 
um desagio de 50%, com carência de 12 meses. O pagamento vem ocorrendo em 15 parcelas 
anuais com juros de TR + 3% a.a. Os credores Micro e pequenas empresas tiveram um desagio 
de 50%, com carência de 12 meses. O pagamento vem ocorrendo em 8 parcelas anuais com 
juros de TR + 3% a.a.

2021 2020
Curto Prazo Longo Prazo Curto Prazo Longo Prazo

Classe II - Garantia Real 1.174 2.600 1.092 4.520
Classe III - Quirografário 961 16.000 385 18.735
Classe IV - Micro e Pequena Empresa 492 512 253 60
Ajuste a Valor Presente (102) (98)   
Total 2.525 19.014 1.730 23.315
Todos os passivos constantes no plano de recuperação judicial foram transferidos para este gru-
po, após o plano de recuperação judicial ter sido homologado.
19. PROVISÃO PARA DEMANDAS JUDICIAIS
A Companhia possui ações decorrentes do curso normal das suas operações envolvendo ques-

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Acionistas e Administradores da Aliança Metalúrgica S/A. - São Paulo - SP - Opinião 
com Ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras da Aliança Metalúrgica S/A. em 
31 de dezembro de 2021 que compreendem o balanço patrimonial e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, assim como o resumo das principais práticas con-
tábeis e demais notas explicativas. Em nossa opinião, exceto pelo assunto mencionado no 
parágrafo “base para emissão de opinião com ressalva”, o balanço patrimonial acima referido 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira da Aliança Metalúrgica S/A. em 31 de dezembro de 2021, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para Emissão de Opinião com Ressalva: Fomos nomea-
dos auditores da Companhia no transcorrer do exercício de 2021 e, portanto, não acompanha-
mos o inventário físico dos estoques de 31 de dezembro de 2020, correspondente ao saldo de 
abertura de 2021, no montante de R$ 15.735 mil, descrito na nota explicativa nº 7. Não foi 
possível, ainda, nos satisfazer sobre a integridade dos estoques por meio de procedimentos 
alternativos de auditoria. Como consequência, também não foi possível determinar se há ne-
cessidade de efetuar ajustes em relação aos estoques iniciais de 2021, que possam refletir nos 
elementos componentes das demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa do exercício de 2021. Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas respon-
sabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção adiante intitulada 
“Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos indepen-
dentes em relação à Sociedade de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 

Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião com ressalva. Continuidade Operacional: A Companhia apresen-
ta no exercício social findo em 31 de dezembro de 2021 passivo a descoberto de R$ 438.890 
mil, além do passivo circulante exceder o ativo circulante em R$ 12.965 mil. Conforme descrito 
na nota explicativa nº 1, a reversão da situação financeira da companhia depende do sucesso 
das medidas de médio e longo prazo que a administração vem tomando . As demonstrações 
financeiras foram preparadas no pressuposto de continidade operacional. Nosso opinião não 
está modificada em relação a esse assunto. Outros Assuntos - Demonstrações financeiras 
comparativas de 31 de dezembro de 2020: As demonstrações financeiras de 31 de dezem-
bro de 2020, apresentadas comparativamente, foram por nós auditadas e emitimos opinião 
apenas sobre o balanço patrimonial, exceto os estoques, com relatório emitido em 30/11/2021, 
devido ao mesmo fato descrito no “parágrafo “base para opinião com ressalva”, por não acom-
panhamos o inventário físico dos estoques de 31 de dezembro de 2019, correspondente ao 
saldo de abertura de 2020, e não acompanhamos, também, o inventário físico de estoques de 
31 de dezembro de 2020, no montante de R$ 15.735 mil. Continha, também, ênfase sobre a 
adequação dos controles do ativo imobilizado referente a bens móveis e edificações e parágra-
fo sobre continuidade operacional. Responsabilidade da Administração sobre às Demons-
trações Financeiras: A Administração é responsável pela elaboração e pela adequada apre-
sentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permi-
tir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administra-

ção é responsável pela avaliação da capacidade da empresa continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras a não ser que os órgãos da admi-
nistração e controladores pretendam liquidar as atividades da empresa ou cessar suas opera-
ções ou, ainda, não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Os responsáveis pela governança são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidade do Auditor pela 
Auditoria das Demonstrações Financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser de-
correntes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da au-
ditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 

de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-
cionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para plane-
jarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da empresa. - Avaliamos a ade-
quação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respec-
tivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela ad-
ministração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da empresa. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modifica-
ção em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a empresa a não mais se manter em continuidade operacio-
nal. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financei-
ras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifica-
mos durante nossos trabalhos. São Paulo, 20 de junho de 2022. Macso Legate Auditores In-
dependentes - CRC 2SP033482/O-3. Vagner Alves de Lira - CT CRC Nº 1SP222941/O-8.

tões trabalhistas, cíveis e tributárias, cujos assessores jurídicos consideraram a possibilidade de 
risco de perda como provável, ou seja, é provável saída de recursos para a liquidação destas 
obrigações.

Cível Trabalhista Tributária Total
Em 31 de dezembro 2019 4.342 2.767 - 7.109
Baixas, líquidas de adições (1.473) (1.860) - (3.333)
Em 31 dezembro 2020 2.869 907 - 3.776
(Baixas) e adições (2.269) 1.119 6.047 4.897
Em 31 dezembro 2021 600 2.026 6.047 8.673
As perdas consideradas possíveis, de acordo com nossos assessores jurídicos, meramente para 
divulgação, representam R$ 4.690 mil (R$ 5.310 em 2020).
20. DEPÓSITOS JUDICIAIS

2021 2020
Depósitos judiciais 872 177
Total 872 177
São valores depositados em recursos de processos em andamento no qual há possibilidade de 
recuperação, caso o processo seja favorável a Companhia.
21. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES DIFERIDOS

2021 2020
IRPJ e CSLL Diferidos 43.825 42.214
Total 43.825 42.214
Calculado a base de 34% sobre a mais valia decorrente de reavaliação de bens.
22. PARTES RELACIONADAS

Ativo
2021 2020

Santa Amélia Participações Ltda 421 421
Total 421 421

Passivo
2021 2020

Daisy Maria Whitaker 900 3.696
Santa Amélia Participações Ltda 7.734 7.734
Total 8.634 11.430
23. PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Passivo a descoberto) Capital social
O capital subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2021 é dividido em 6.910.111 ações 
com valor nominal de R$ 1,00. Reserva de reavaliação: Em dezembro de 1996, 1998, 2001 e 
2004, a Companhia procedeu com base no artigo8º da Lei nº 6.404/76 e amparada por laudo de 
avaliação por Companhia especializada, a avaliação dos bens do ativo imobilizado, abrangendo 
terrenos, edifícios, benfeitorias, máquinas e equipamentos e instalações industriais. Atualmente 
só prevalece a reserva de avaliação de imóveis daquele período, tendo sido neste exercício 
ajustado os saldos em função de adequação com os laudos. A Companhia decidiu por manter os 
saldos existentes em seu balanço até a sua efetiva realização conforme facultado pelo artigo 6º 
da Lei nº 11.638/07.
24. RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS

2021 2020
Receita Bruta de Vendas - Nacional 291.201 200.902
Receita Bruta de Vendas - Exterior 11.846 7.978
Impostos sobre Vendas (71.117) (50.043)
Devoluções e Abatimentos (6.622) (4.794)
Total 225.308 154.043
25. DESPESAS COM VENDAS

2021 2020
Comissões (9.616) (6.320)
Fretes sobre Vendas (8.074) (5.499)
Perdas (reversão de perdas) de créditos com Clientes (93) 5.625
Propaganda e Publicidade (26) (1)
Feiras e Eventos (116) (181)
Brinde (38) (49)
Material de Marketing (97) (72)
Material de Mostruário (797) (324)
Total (18.857) (6.821)
26. DESPESAS ADMINISTRATIVAS E GERAIS

2021 2020
Remuneração e Encargos com Pessoal (13.784) (12.049)
Instalações e Funcionamentos (5.597) (7.501)
Depreciações e Amortizações (92) (133)
Serviços Profissionais e Contratados (9.714) (9.884)
Outras Despesas - (6.095)
Total (29.187) (35.662)
27. OUTRAS DESPESAS E RECEITAS

2021 2020
Vendas de Sucata 1.071 621
Receitas Eventuais 1.311 12
Aluguéis 526 555
Recuperação de Impostos (a) 4.986 2.557
Benefício em Programas de Parcelamentos Tributários (b) 19.386 -
PIS Sobre Outras Receitas (7) (7)
COFINS Sobre Outras Receitas (32) (27)
Outros Impostos (157) (99)
Auto de Infração (246) -
Outras receitas e (despesas) 275 970
Total 27.113 4.582
(a) A Companhia reconheceu como Recuperação de Impostos, créditos de PIS e COFINS decor-
rentes da exclusão do ICMS na base de cálculo destes mesmos tributos. (b) A Companhia aderiu 
ao Programa de Parcelamento de Tributos Federais - Regularize, em dezembro de 2021, com 
benefícios de redução de multas e juros, classificados entre Outras Receitas Operacionais, líqui-
do dos impactos tributários.
28. RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO
Receitas Financeiras 2021 2020
Rendimento de Aplicações 101 4
Descontos Obtidos 50 80
Variação Cambial Ativa 466 589
Juros Recebidos 93 66
Ajuste a Valor Presente - Credores RJ 200 -
Recuperação de Créditos 771 30
Total das Receitas Financeiras 1.681 769
Despesas Financeiras 2021 2020
Juros Operacionao de Desconto (3.280) (3.907)
Descontos Concedidos (1) (159)
Multa e Juros sobre Div. Tributária (20.026) (8.424)
Variação Cambial Passiva (392) (522)
Despesas Bancárias (109) (179)
Outras Despesas Financeiras (2.429) (2.638)
Total das Despesas Financeiras (26.237) (15.829)
Resultado financeiro líquido (24.237) (15.060)
29. SEGUROS
A Companhia busca estabelecer coberturas compatíveis com seu porte e suas operações. As 
premissas adotadas para a avaliação da importância segurada e riscos contidos, dada a sua 
natureza, não fazem parte do escopo de auditoria das Demonstrações Financeiras, consequen-
temente, não foram revisadas pelos nossos auditores independentes.
30. EVENTOS SUBSEQUENTES
Entre a data de encerramento do exercício social e de elaboração das Demonstrações Financei-
ras, não ocorreram outros eventos relevantes que pudessem afetar essas demonstrações  
financeiras.
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